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Evolução  nos  últimos  50  anos 


e 

/^EGUNDO  os  dados  dos  censos  da  população,  os  cegos  no  nosso 
país  passaram  de  7655,  no  início  do  século,  para  10434,  em 
1950,  com  um  aumento  de  36.3  %. 

Este  aumento  não  pode  considerar-se  excessivo  pois  é inferior  ao 
acréscimo  da  população  no  mesmo  período,  56  %. 

A evolução  do  número  de  cegos  foi,  porém,  bastante  irregular  ao 
longo  destes  50  anos,  pois  até  1920  verificou-se  um  agravamento  muito 
acentuado,  atingindo  nesse  ano  o máximo,  22210,  o triplo  do  início  do 
século. 

De  então  para  cá  o panorama  melhorou  sensivelmente.  De  1920 
para  1930  apresenta-se-nos  uma  descida  brusca,  para  6241,  com  uma 
subida  a seguir,  em  1940,  mas  com  menor  amplitude.  No  censo  de  1940, 
o número  de  cegos  é de  11981,  descendo  em  1950  para  10434. 

A densidade  de  cegos  na  população,  expressa  no  número  de  cegos 
em  10000  habitantes,  passou  de  14.1,  em  1900,  para  36.8  em  1920, 
ano  em  que  atinge  o valor  mais  alto.  Nesses  primeiros  20  anos,  segundo 
o censo,  passou  a haver  mais  22  cegos  em  cada  grupo  de  10000  portu- 
gueses. Em  1940  e 1950,  porém,  a densidade  desceu  já  para  15.4  e 12.3, 
sendo  presentemente  inferior  ao  que  era  no  início  do  século. 

Segundo  o relatório  que  precede  a publicação  referente  ao  censo 
de  1940,  a disparidade  que  se  verifica  nos  números  apurados  até  então 
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Os  cegos  em  Portugal , de  1900  a 1950 


Cegos  por  10.000  habitantes , segundo  as 
idades , em  1940  e 1950 
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merece  reparos  e deve  atribuir-se  a defeitos  de  notação.  Só  os  números 
a partir  de  1940  se  devem  considerar  mais  certos,  parecendo  ser  ao 
mesmo  tempo  também  os  mais  verosímeis. 

De  considerar,  parece-nos  ainda,  quanto  os  recenseamentos  são 
influenciados,  no  que  se  refere  a indivíduos  portadores  de  deficiências, 
por  factores  de  natureza  psicológica  determinando  retraimentos  e incom- 
preensões, particularmente  no  que  respeita  às  crianças.  E,  no  caso  de 
deficientes  da  vista,  acresce  ainda  a falta  de  uma  definição  de  cegueira. 

No  entanto,  em  qualquer  caso,  parece-nos  poder  afirmar-se  que  se 
verifica  um  sensível  declínio  da  cegueira  entre  nós  nos  últimos  30  anos, 
tanto  em  valor  absoluto  como  em  relação  à população. 

A confiança  que  pode  atribuir-se  aos  números  apurados  em  1940  e 
1950  permitir-nos^á  apreciar  a situação  dos  cegos  no  nosso  país,  tirando 
do  estudo  da  sua  variação  algumas  indicações  sobre  a tendência  da  evo- 
lução de  certos  aspectos  e as  medidas  de  natureza  pedagógica  e social 
que  importa  tomar. 


II 

Os  cegos  jovens  e adultos 

1.  SITUAÇÃO  EM  1950 


| ) OS  10434  cegos  existentes  no  país  em  1950,  tinham  menos  de  20 
anos  2853  e eram  adultos  7581,  o que  corresponde  às  percenta- 
gens de  27.3  % para  os  primeiros  e de  72.7  % para  os  últimos. 

Nos  adultos,  o maior  número  encontra-se  nas  idades  superiores  a 
50  anos,  5545,  constituindo  53.2  % do  total  dos  cegos  do  país,  mais 
de  metade.  Os  cegos  são  menos  numerosos  entre  os  20  e os  50  anos,  com 
o grupo  mais  baixo,  604,  nas  idades  entre  30  e 40  anos,  abrangendo  este 
apenas  5.8  %. 

As  crianças  até  10  anos  eram  1428,  constituindo  13.7  % dos  ce- 
gos do  país  e excedendo  largamente  os  das  idades  de  20  a 40  anos.  As 
crianças  e os  adolescentes  somavam  2853,  abrangendo  27.3  % dos  nos- 
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sos  cegos,  enquanto  que  entre  20  e 50  anos  os  cegos  se  limitavam  a 
2036,  reunindo  somente  19.5  % do  total  dos  cegos. 

Por  aqui  se  vê  que  os  cegos  do  nosso  país  se  concentram  presente- 
mente nas  camadas  jovens  e nas  camadas  idosas  da  população.  Mais 
de  1/4  são  crianças  e adolescentes,  metade  é de  pessoas  idosas,  tendo 
ultrapassado  já  a idade  de  50  anos.  Pelo  contrário,  nas  idades  mais 
caracterizadamente  activas  da  vida  social,  entre  os  20  e os  50  anos,  o 
número  de  cegos  pouco  excede  os  2000,  não  chegando  a 20  % do  total 
dos  cegos.  Nas  idades  de  20  a 50  anos,  em  que  se  inclue  o grupo  mais 
numeroso  da  população  geral  do  país,  41.9  %,  encontra-se  a parte  mais 
reduzida  dos  nossos  cegos,  19.5  %. 

Até  aos  50  anos,  a percentagem  de  cegos  em  cada  grupo  etário  é 
inferior  à da  população  geral,  mas  as  diferenças  são  mais  pequenas  nas 
crianças  e nos  adolescentes.  As  diferenças  mais  avultadas  encontram-se 
nos  20  aos  40  anos.  Isto  significa  que,  em  relação  à população,  a ce- 
gueira verifica-se  mais  intensamente  nas  crianças  e adolescentes  que  na 
população  adulta  dos  20  aos  40  anos. 

Acima  dos  50  anos,  idades  em  que  se  reune  19.0  % da  nossa  popu- 
lação, encontram-se  53.2  % dos  cegos  do  país,  o que  mostra  ser  nessas 
idades  o campo  mais  denso  da  cegueira. 

Em  cada  grupo  de  10000  jovens  com  menos  de  20  anos  encon- 
trarti-se  8.6  cegos  entre  eles;  número  sensivelmente  igual,  8.5,  se  encon- 
tra para  as  crianças  até  10  anos.  Na  população  idosa,  de  mais  de  50 
anos,  o número  de  cegos  por  10000  indivíduos  das  mesmas  idades  é 
de  34.5.  Pelo  contrário,  nos  grupos  análogos  da  população  entre  20  e 
50  anos,  apenas  se  encontram  5.8  cegos,  com  o mínimo  de  4.4  entre  os 
20  e os  30  anos.  A densidade  de  cegos  na  população,  cai  rapidamente 
na  passagem  dos  jovens  para  os  adultos.  Depois  aumenta  em  cada  um 
dos  sucessivos  grupos  de  idades  o que  deve  resultar  das  cegueiras  adqui- 
ridas à medida  que  sobem  os  anos. 

Como  acabamos  de  ver,  uma  parte  avultada  dos  nossos  cegos  con- 
centra-se  nas  crianças  e nos  adolescentes  fazendo  contraste  acentuado 
com  o que  se  verifica  na  população  dos  20  aos  50  anos.  Tendo  em  aten- 
ção que  grande  número  de  crianças  cegas  é frequentemente  sonegado  ao 
recenseamento  e que  é menos  pronunciada  nas  crianças  a incidência  das 
cegueiras  adquiridas,  podemos  ver  nestas  indicações  a existência  de  um 
problema  de  certo  modo  grave. 

Vamos  procurar  lançar  alguma  luz  sobre  este  problema  através 
do  estudo  da  evolução  dos  mesmos  índices  no  decénio  de  1940-50. 
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2.  A EVOLUÇÃO  NO  DECÉNIO  DE  1940-50 


No  decénio  de  1940-50,  o número  de  cegos  passa  de  11891  para 
10434,  baixando  assim  12.3  %,  o que  é de  apreciar  lisongeiramente, 
em  especial  se  notarmos  que  ao  mesmo  tempo  a população  do  país 
aumentou  no  mesmo  período  9.3  %. 

A densidade  de  cegos  na  população  desceu  de  15.4  para  12.3;  isto 
é,  passou  a haver  3 cegos  a menos  em  cada  grupo  de  10000  portugueses. 

Esta  melhoria  não  se  estendeu  porém  por  toda  a população,  pois 
uma  parte  dela  houve  em  que  se  verificou,  ao  contrário,  um  agrava- 
mento acentuado  no  número  de  cegos.  E o doloroso  e grave  é que  foi  o 
grupo  das  idades  jovens  o atingido  por  esse  agravamento. 

Na  verdade,  da  leitura  dos  números  referentes  aos  grupos  de  ida- 
des, verifica-se  que  a diminuição  da  cegueira  apenas  se  deu  para  as 
idades  acima  de  20  anos  em  que  o número  de  cegos  passou  de  10470 
para  7581 ; nas  crianças  e adolescentes,  pelo  contrário,  deu-se  um  au- 
mento de  1421  para  2853.  Enquanto  nos  adultos  os  cegos  baixavam 

27.6  %,  nos  jovens  aumentavam  100.8%,  passando  a mais  do  dobro. 

Em  1940,  os  cegos  com  menos  de  20  anos  constituíam  apenas 

12.0  % dos  cegos  do  país,  menos  de  1/8;  em  1950  subiam  a 27.3  %, 
mais  de  1/4. 

Em  cada  grupo  de  10000  portugueses  de  idade  até  20  anos,  os 
cegos  entre  eles  subiram  de  4.4  para  8.6.  Nesses  grupos  passou  a haver 
em  1950  cêrca  do  dobro  dos  cegos  que  havia  em  1940. 

Melhor  se  aprecia  o contraste  na  evolução  dos  jovens  e dos  adultos 
notando  que  enquanto  os  cegos  adultos  se  reduziam  a menos  de  3/4  do 
que  eram  no  início  do  decénio,  os  jovens,  pelo  contrário,  passavam  ao 
dobro. 

De  88.0  % do  total  de  cegos  que  eram  em  1940,  os  cegos  adultos 
passaram  em  1950  a constituir  apenas  72.6  %.  Em  cada  grupo  de  10000 
portugueses  adultos  os  cegos  passaram  de  23.1  para  14.7,  o que  significa 
que  nesses  grupos  passou  a haver  menos  8 cegos  do  que  em  1940. 

Os  portugueses  de  mais  de  20  anos  aumentaram,  no  decénio, 

14.7  %;  porém,  os  cegos  das  mesmas  idades  baixaram  27.6  %.  Signi- 
fica isto  que  em  1950  tínhamos  apenas  63.1  % dos  cegos  adultos  que 
haveria  se  se  tivesse  mantido  a proporção  de  1940. 

Esta  redução  nos  cegos  adultos  verificou-se  para  todos  os  grupos 
de  idades,  em  nenhum  deles  tendo  sido  inferior  a 25  %.  No  grupo  dos 
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30  aos  40  anos  chegou  quase  a atingir  1/3.  A densidade  de  cegos  na 
população  também  baixou  em  todos  os  grupos,  chegando  no  dos  40  aos 
50  anos  quase  a metade. 

Dentro  do  grupo  da  população  dos  20  aos  50  anos  os  cegos  passa- 
ram de  2887  para  2036;  de  quase  25  % dos  cegos  do  país  passaram  a 
menos  de  20  %.  A densidade  passou  de  9.3  para  5.8. 

Os  cegos  de  mais  de  50  anos  baixaram  26.9  % passando  de  7583 
para  5545.  Estes  cegos  que  em  1940  constituíam  quase  2/3  dos  nos- 
sos cegos,  63.7  %,  passaram  em  1950  a abranger  pouco  mais  de  metade, 
53.1  %. 

É sem  dúvida  impressionante  a baixa  verificada  nos  cegos  idosos 
pois,  em  cada  grupo  de  10000  habitantes  dessas  idades,  os  cegos  bai- 
xaram de  54.5  para  34.5,  o que  significa  que  passou  a haver  20  cegos 
a menos  nessa  parte  da  nossa  população. 

O declínio  dos  cegos  adultos  durante  o decénio  manifesta-se  como 
vemos  de  forma  apreciável  tanto  nas  idades  activas  como  nos  grupos 
idosos  da  população,  tendo  sido  particularmente  acentuado  nas  idades 
acima  de  40  anos,  as  da  maior  frequência  das  cegueiras  adquiridas, 
resultado  que  deverá  explicar-se  pelo  aperfeiçoamento  dos  serviços  de 
higiéne  e profilaxia  das  doenças  da  vista. 

E a esse  abaixamento  e ao  seu  volume,  muito  acentuado  tanto  em 
valor  absoluto  como  em  relação  à população,  que  se  deve  a redução 
global  dos  cegos  do  país,  porquanto  nas  crianças  e nos  adolescentes  veri- 
ficou-se o fenómeno  inteiramente  oposto. 

3.  O AUMENTO  DE  CEGOS  NAS  CRIANÇAS 
E NOS  ADOLESCENTES 

No  decénio  verificou-se  um  aumento  de  100.8  % nos  cegos  até  20 
anos,  passando  de  1421  para  2853.  Porém,  na  população  do  país  o 
aumento  foi  nessas  idades  apenas  de  2.6  %,  o que  mostra  terem  os 
jovens  cegos  aumentado  40  vezes  mais  rapidamente  que  os  restantes 
jovens  do  país. 

O panorama  agrava-se  ainda  mais  profundamente  ao  considerar- 
mos, em  particular,  as  crianças  até  10  anos,  constituindo  a população 
nascida  no  decénio. 

Estas  crianças  passaram  de  590,  em  1940,  para  1428,  em  1950, 
tendo  assim  aumentado  142.0  %. 
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Como  a população  do  país  com  menos  de  10  anos  aumentou  ape- 
nas 1.4  %,  conclue-se  que  o acréscimo  das  nossas  crianças  cegas  foi 
em  proporção  100  vezes  maior  do  que  o das  restantes  crianças  das  mes- 
mas idades. 

Em  1940  as  crianças  cegas  até  10  anos  constituiam  5.0  % do  total 
de  cegos  do  país,  cerca  de  1/20;  em  1950  passaram  a constituir  13.7  %, 
mais  de  1/8.  A proporção  de  crianças  no  total  dos  nossos  cegos  aumentou 
mais  de  duas  vezes  e meia. 

De  3.5  por  10000  crianças  da  mesma  idade  que  eram  em  1940, 
as  crianças  até  10  anos  subiram  para  8.5  em  1950;  isto  é,  em  cada  grupo 
de  10000  destas  crianças  passou  a haver  em  1950  mais  5 crianças  cegas 
que  10  anos  antes. 

O aumento  da  cegueira  nas  camadas  jovens  da  nossa  população 
tornou-se  particularmente  grave  na  parte  infantil,  acentuando  de  ma- 
neira mais  vincada  o contraste  com  a evolução  favorável  que  se  deu 
nas  classes  adultas. 

Este  agravamento,  e em  especial  o da  camada  infantil  com  o seu 
carácter  nitidamente  alarmante,  exige  que  se  faça  um  estudo  apropriado 
das  razões  que  o determinaram.  Esse  estudo  não  dispensa  porém  que  se 
considerem  desde  já  as  suas  consequências  na  organização  dos  serviços 
sociais  e pedagógicos  respeitantes  aos  cegos. 


III 

Alguns  aspectos  da  situação  social  dos  cegos 

1.  MEIOS  DE  VIDA 


1950  viviam  a cargo  do  chefe  de  família  51.8  % dos  nossos 
cegos,  mais  de  metade.  Do  seu  trabalho  e de  outros  meios  pró- 
prios de  vida  apenas  se  mantinham  3 083,  ou  seja  29.5  %.  Quer  dizer, 
7351  dos  nossos  cegos,  ou  seja  71.5  %,  estavam  a cargo  da  família  ou 
eram  assistidos. 

Se  a este  número  tirarmos  as  crianças  e os  adolescentes,  que  pela 
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Variação  dos  cegos  de  1940  para  7950,  por  idades, 
comparada  com  a variação  da  população  do  país 
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Os  cegos  segundo  o modo  de  vida, 
em  1940  e 1950 
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sua  condição  estão  naturalmente  excluídos  do  grupo  dos  que  vivem  do 
trabalho  ou  têm  quaisquer  meios  próprios  de  vida,  obteremos  os  cegos 
adultos  assistidos  ou  a cargo  do  chefe  de  família,  4498.  Exprime-nos 
este  número  que  se  mantém  por  si  cerca  de  40.8  % dos  nossos  cegos 
adultos. 

Partindo  do  princípio  de  que  os  731  cegos  que  se  mantêm  pelo 
seu  trabalho  se  incluem,  na  quase  totalidade,  nas  idades  de  20  a 50 
anos,  podemos  concluir  que  vive  do  seu  trabalho  cerca  de  1/3  dos  nos- 
sos cegos  nas  idades  activas. 

Se,  entre  os  2352  cegos  que  vivem  de  outros  meios  próprios  de 
vida,  considerarmos  a proporção  correspondente  às  idades  activas,  po- 
demos estimar  que  seja  inferior  a 1000,  em  todo  o país,  o número  dos 
cegos  entre  os  20  e os  50  anos  a cargo  da  família  ou  assistidos. 

O abaixamento  que  se  verificou  no  número  de  cegos  do  país  de 
1940  para  1950,  reflectiu-se  naturalmente  numa  redução  em  todos  os 
grupos  em  que  se  traduz  a forma  de  manutenção,  mas  esta  redução  não 
se  deu  da  mesma  forma  em  cada  um  dos  grupos. 

Esse  abaixamento  foi  mais  sensível  no  grupo  dos  assistidos,  tendo 
descido  tanto  numèricamente  como  em  proporção,  passando  de  22.4  % 
para  18.7  %. 

Embora  mais  ligeiramente,  também  diminuiu  a proporção  dos  que 
se  mantêm  do  trabalho  e de  outros  meios  de  vida. 

Estas  diminuições  foram  feitas,  porém,  à custa  dos  chefes  de  famí- 
lia a quem  coube  suportá-las,  passando  a ter  a seu  cargo  51.8  % dos 
cegos  em  vez  dos  45.8  % que  antes  tinham. 

Este  facto  é consequência  natural  do  aumento  de  cegos  nas  crian- 
ças e adolescentes,  quase  todos  a cargo  dos  chefes  de  família,  dado  o 
pequeno  âmbito  da  nossa  assistência  a menores  cegos. 

Os  cegos  que  vivem  do  trabalho  passaram  de  921  para  731,  dimi- 
nuindo de  190,  o que  corresponde  a uma  baixa  de  20.6  %.  Esta  per- 
centagem é inferior  à da  baixa  dos  cegos  adultos,  27.5  %. 

A percentagem,  em  relação  aos  cegos  adultos,  dos  cegos  que  viviam 
do  seu  trabalho  subiu  de  8.8  % para  9.6  %,  mas  se  as  referirmos  ape- 
nas aos  cegos  das  idades  activas,  entre  os  20  e os  50  anos,,  encontramos 
uma  subida  de  31.9  % para  35.9  %.  Houve  portanto  uma  melhoria  nos 
nossos  cegos  no  que  respeita  à sua  manutenção  pelo  trabalho,  embora 
ligeira.  No  entanto  os  índices  apurados  são  muito  baixos  e mostram 
como  são  reduzidas  nos  nossos  cegos  as  possibilidades  de  trabalho. 

Diminuiram  ainda  os  cegos  que  dispunham  de  outros  meios  pró- 
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prios  de  vida,  pelo  que  tendo  sido  de  43.5  % dos  cegos  adultos  os  cegos 
que  em  1940  viviam  do  seu  trabalho  e de  outros  meios  próprios  de  vida, 
em  1950  esse  grupo  passou  a reunir  apenas  40.7  %. 

Pelo  contrário,  os  cegos  assistidos  ou  a cargo  da  família  subiram 
de  68.2  % para  70.5  % do  total  de  cegos. 

De  1940  para  1950  aumentou  a proporção  dos  cegos  ao  encargo 
da  sociedade,  mas  este  aumento  incidiu  apenas  sobre  as  famílias,  pois 
a percentagem  dos  cegos  assistidos  baixou  e até  mais  intensamente  que 
a dos  cegos  que  proveem  à sua  manutenção. 

2.  CULTURA 

O nosso  censo  apenas  nos  dá  elementos  sobre  o grau  elementar  de 
cultura.  Por  ele  vê-se  que  sabiam  ler  2571  dos  nossos  cegos,  ou  seja 
24.6  %.  Excluindo  as  crianças  até  10  anos,  esse  número  exprime-nos 
uma  percentagem  de  iletrados  de  71.5  %. 

De  1940  para  1950  o número  dos  cegos  que  sabiam  ler  passou  de 
2602  para  2571,  verificando-se  a pequena  diminuição  de  31.  Esta 
redução  de  apenas  1.2  % é muito  inferior  à do  total  dos  cegos  que  foi 
de  12.3  %,  o que  é sem  dúvida  lisongeiro  e mais  ainda  se  o comparar- 
mos com  a diminuição  dos  cegos  de  mais  de  10  anos,  20.3  %. 

A percentagem  de  cegos  que  sabiam  ler  passou  de  21.9  % para 
24.6  %.  Em  relação  aos  cegos  de  mais  de  10  anos  aqueles  números  ex- 
primem-nos  que  a taxa  de  iletrados  desceu  de  77.0  % para  71.5  %. 

Embora  ainda  bastante  alta,  esta  taxa  traduz  a influência  da  re- 
dução do  analfabetismo  do  país. 

Reflectindo  sobre  o elevado  teor  desta  taxa  e a circunstância  de 
uma  grande  percentagem  dos  nossos  cegos  resultar  de  cegueiras  adqui- 
ridas, somos  levados  a concluir  que  no  nosso  país  os  cegos  se  concen- 
tram nas  camadas  mais  desprovidas  de  meios  e menos  educadas,  podendo 
portanto  o problema  beneficiar  de  um  programa  de  profilaxia  e higiene 
da  vista  dirigido  a essa  parte  da  população. 

A situação  social  dos  nossos  cegos  deve  considerar-se  pouco  favo- 
rável presentemente,  com  59.3  % dos  cegos  adultos  sem  meios  próprios 
de  manutenção  pelo  trabalho  ou  quaisquer  outros  e 71.5  % de  iletrados, 
ainda  que  de  1940  para  1950  se  tenha  verificado  uma  melhoria,  embora 
pequena,  em  qualquer  dos  aspectos. 

No  entanto,  há  que  estar  atento,  pois  a ascenção  aos  grupos  adul- 


14 


tos  dos  actuais  cegos  crianças  e adolescentes,  se  não  fôr  realizada  atra- 
vés de  uma  conveniente  organização  educativa  — que  presentemente 
não  existe  — pode  modificar  a evolução  verificada  e alterar  esses  índi- 
ces, já  pouco  favoráveis,  num  sentido  extremamente  grave  sob  o ponto 
de  vista  humano  e social. 


3.  DISTRIBUIÇÃO  POR  SEXOS 

Em  1950,  os  10434  cegos  existentes  eram  5119  do  sexo  masculino 
e 5315  do  sexo  feminino. 

Embora  os  cegos  sejam  em  menor  número  no  sexo  masculino,  há 
no  entanto  uma  maior  proporção  de  cegos  entre  os  homens  do  país  que 
entre  as  mulheres,  com  12.6  cegos  por  10000  homens  e 12.1  cegas  por 
10000  mulheres. 

Os  cegos  de  cada  sexo  não  se  distribuem  da  mesma  forma  pelos 
vários  grupos  de  idades.  Até  aos  50  anos  os  cegos  são  sempre  em  maior 
número  no  sexo  masculino  que  no  feminino,  subindo  a proporção  no 
sexo  masculino  com  a idade  até  aos  40  anos.  Acima  dos  50  anos  inver- 
te-se a posição  e de  forma  acentuada,  passando  o número  de  cegas  a ser 
muito  superior  ao  dos  cegos.  Até  aos  50  anos,  os  cegos  são  2695  do  sexo 
masculino  e 2194  do  sexo  feminino;  acima  dos  50  anos  os  primeiros 
são  2424  e os  segundos  3121. 

Como  se  vê,  a percentagem  dos  que  têm  mais  de  50  anos  é de 
47.4  % nos  cegos  e 58.7  % nas  cegas. 

É de  notar  que  30  % dos  cegos  do  nosso  país  são  mulheres  de  mais 
de  50  anos. 

Os  cegos  do  sexo  masculino  entre  os  20  e os  50  anos  são  1165,  cons- 
tituindo apenas  11.2  % dos  cegos  do  país;  os  do  sexo  feminino,  871, 
não  abrangem  mais  de  8.3  %. 

No  que  respeita  aos  meios  de  vida  é mais  elevado  o número  de 
cegos  do  sexo  masculino  em  todas  as  rubricas  excepto  nos  que  se  encon- 
tram a cargo  do  chefe  de  família.  A proporção  de  mulheres  é mais  baixa 
na  rubrica  dos  que  vivem  do  trabalho  em  que  é apenas  de  30.5  %. 

Sabem  ler  1427  cegos  do  sexo  masculino  e 1144  do  sexo  feminino 
o que  corresponde  às  percentagens  de  iletrados  de  67.4  % para  os 
homens  e de  75.3  % para  as  mulheres. 

A situação  social  dos  cegos  é sensivelmente  mais  baixa  nas  mulhe- 
res que  nos  homens.  Nota-se  no  entanto  que  60.5  % das  nossas  cegas 
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OS  CEGOS,  SEGUNDO  OS  SEXOS,  EM  1950 


N.° 

% relativa 

% em  relação  ao  total 

Masc. 

Fem. 

Masc. 

Fem. 

Masc. 

Fem. 

0 a 9 anos  

245 

683 

52.1 

42.9 

14.6 

12.9 

10  a 19  anos 

785 

640 

55.1 

44.9 

15.3 

12.0 

20  a 29  anos 

361 

229 

56.4 

436 

2.1 

5.2 

30  a 39  anos 

350 

254 

529 

42.1 

6.8 

48 

40  a 49  anos 

454 

338 

52.3 

42.2 

8.8 

6.4 

Acima  de  50  anos 

2424 

3121 

43.2 

56.3 

42.4 

58.2 

0 a 19  anos  ...  ... 

1530 

1323 

53.6 

46.4 

29.9 

24.9 

20  a 50  anos 

1165 

871 

52.2 

42.8 

22.2 

16.4 

Acima  de  50 

2424 

3121 

43.2 

56.3 

42.4 

58.2 

A cargo  do  chefe 

de  família 

2188 

3218 

40.5 

59.5 

42.2 

60.5 

Assistidos  

1043 

902 

53.6 

46.4 

20.4 

12.0 

Do  trabalho  

508 

223 

69.5 

30.5 

9.9 

4.2 

De  outros  meios  de 

vida 

1380 

922 

58.2 

41.3 

22.0 

18.3 

Sabendo  ler  

1422 

1144 

55.5 

44.5 

22.8 

21.5 

Soma  ... 

5119 

5315 

49.1 

50.9 

100.0 

100.0 
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vivem  a cargo  do  chefe  de  família  e que  estas  cegas  constituem  30.8  % 
do  total  de  cegos  do  país. 

Os  cegos  masculinos  que  vivem  do  seu  trabalho  e de  outros  meios 
de  vida  constituem  70.1  % dos  cegos  adultos  do  mesmo  sexo;  nas  cegas 
essa  proporção  é apenas  de  30.0  %. 


IV 

A situação  dos  cegos  segundo  as  regiões  do  País 

1.  DISTRIBUIÇÃO  DOS  CEGOS  POR  DISTRITOS 


A 

1 PS  distritos  de  maior  número  de  cegos  são  os  do  Porto  e Lisboa, 
com  1268  e 1176,  respectivamente.  Estes  distritos  têm  23.5  % 
dos  cegos  do  país,  o que  não  é de  estranhar  atendendo  a que  neles  se  con- 
centra 27  % da  nossa  população.  O distrito  de  Lisboa  apresenta-se  mais 
favorecido  que  o do  Porto  pois  tendo  14.5  % da  população  do  país, 
apenas  reúne  11.5  % dos  cegos.  No  distrito  do  Porto  a percentagem  de 
cegos  quase  coincide  com  a da  população,  12.2  % para  a primeira  e 
12.5  °/o  para  a segunda. 

A estes  distritos  seguem-se  por  ordem  decrescente  os  de  Aveiro, 
Coimbra,  Braga,  Viseu,  Santarém  e Guarda,  todos  com  mais  de  500 
cegos.  Estes  oito  distritos  reunem  58.9  % dos  cegos  do  país,  percentagem 
sensivelmente  igual  à da  população  que  abrangem. 

Vêm  depois,  com  mais  de  400  cegos,  os  distritos  de  Faro,  Leiria, 
Viana  do  Castelo  e Vila  Real.  Os  restantes  10  distritos  não  chegam  a 
reunir  1/4  dos  cegos  do  país,  mas  são  também  os  distritos  de  menor 
população. 

No  continente,  os  cegos  concentram-se  nos  distritos  do  litoral,  com 
excepção  de  Setúbal.  No  interior,  são  os  distritos  de  Viseu,  Guarda  e 
Santarém,  os  de  mais  elevado  número  de  cegos. 

Em  relação  à população,  os  distritos  de  Bragança  e Guarda  são  os 
de  maior  percentagem  de  cegos,  ambos  com  mais  de  17  cegos  por  10000 
habitantes.  A seguir,  vêm  os  quatro  distritos  do  litoral,  Aveiro,  Viana 
do  Castelo,  Faro  e Coimbra,  todos  com  mais  de  14  cegos  em  cada  grupo 
de  10000  habitantes. 


17 


DISTRIBUIÇÃO  DOS  CEGOS  PELOS  DISTRITOS 
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No  continente,  os  distritos  com  mais  baixa  densidade  de  cegos  são 
os  de  Lisboa  e Setúbal,  com  menos  de  10  cegos  por  10000  habitantes. 

De  1940  para  1950  os  cegos  baixaram  em  todos  os  distritos  excepto 
nos  do  Alentejo  e no  de  Santarém: 


descida:  mais  de  20%:  Horta,  Ponta  Delgada,  Funchal 

15  — 20  : Aveiro,  Leiria,  Lisboa,  Viana  do  Castelo, 

Vila  Real,  Viseu,  Angra  do  Heroísmo 
Faro 

Bragança,  Castelo  Branco,  Guarda,  Por- 
to, Setúbal 

Beja  (0,3),  Braga,  Coimbra 
Évora 
Santarém 
Portalegre. 


10  — 15 
5 — 10 

0—  5 
subida:  0 — 5 

5 — 10 
10—15 


A descida  foi  mais  acentuada  nas  Ilhas  Adjacentes.  No  continente 
foram  os  distritos  de  Leiria,  Viseu,  Lisboa,  Aveiro  e Viana  do  Castelo 
aqueles  em  que  se  verificou  a baixa  mais  pronunciada,  em  todos  de 
mais  de  18  %. 

Nos  distritos  de  Braga,  Coimbra,  Porto  e Bragança  a descida  foi 
mais  fraca,  não  atingindo  7 %. 

No  distrito  de  Beja  o número  de  cegos  mantém-se  estacionário,  com 
a diferença  de  1 apenas,  correspondendo  à percentagem  de  0.3  %.  As 
maiores  subidas  verificam-se  nos  distritos  de  Portalegre  e Santarém, 
com  as  percentagens  de  aumento  de  12.1  % e 6.1  %,  respectivamente. 

Em  relação  à população,  a densidade  de  cegos  baixou  em  todos  os 
distritos  à excepção  de  Portalegre,  sendo  porém  insignificante  e inferior 
ala  baixa  nos  restantes  distritos  do  Alentejo  e no  de  Santarém: 


descida:  mais  de  10:  Horta 

5 a 10:  Aveiro,  Ponta  Delgada 
3 a 5:  Faro,  Leiria,  Lisboa,  Setúbal,  Viana  do 
Castelo,  Vila  Real,  Viseu,  Angra  do  He- 
roísmo, Funchal 

la  3:  Braga,  Bragança,  Castelo  Branco,  Coimbra, 
Guarda,  Porto 
Beja,  Évora,  Santarém 


subida: 


0 a 
0 a 


1 

1:  Portalegre. 
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No  distrito  de  Portalegre  a situação  agravou-se  sensivelmente  tanto 
em  absoluto  como  em  relação  à população.  Os  restantes  distritos  do  Alen- 
tejo e o de  Santarém,  embora  não  tenham  acompanhado  o aumento  da 
população  com  o aumento  do  número  de  cegos,  seguiram-no  no  entanto 
muito  de  perto. 

Nessa  zona  do  país  não  pode  pois  considerar-se  lisongeira  a evolu- 
ção dos  cegos,  ainda  que  esses  distritos  não  se  incluam  presentemente 
entre  os  de  maior  percentagem  de  cegos. 

A maior  redução  da  densidade,  no  continente,  verificou-se  nos 
distritos  de  Aveiro,  Viana  do  Castelo,  Leiria  e Lisboa,  todos  com  uma 
baixa  de  4 ou  mais  cegos  em  cada  grupo  de  10000  habitantes. 

Estes  distritos  com  os  das  Ilhas  Adjacentes,  são  aqueles  em  que  a 
evolução  se  apresenta  com  aspecto  mais  favorável,  com  uma  descida 
bastante  pronunciada  na  percentagem  de  cegos  em  relação  à popula- 
ção. Com  referência  aos  distritos  de  Aveiro  e Viana  do  Castelo  deve  no 
entanto  considerar-se  que  estes  distritos  se  incluem  ainda  hoje,  apesar 
dessa  descida,  entre  os  de  maior  densidade  de  cegos,  mais  de  15  por 
10000  habitantes,  devendo  porém  atender-se  a que  eram  em  1940  os 
piores  do  país  nesse  aspecto,  com  mais  de  20  cegos  para  igual  população. 


2.  SITUAÇÃO  POR  IDADES  NOS  ADULTOS 

Os  cegos  com  mais  de  50  anos  são  mais  numerosos  nos  distritos  de 
Lisboa  e Porto,  com  641  e 615,  respectivamente,  seguindo-se  Aveiro 
com  493,  Coimbra  com  371,  Viseu  com  362  e Braga  com  317. 

Nos  distritos  de  Aveiro,  Viana  do  Castelo,  Viseu  e Angra  do  He- 
roísmo ultrapassam  60  % os  cegos  com  mais  de  50  anos.  Estes  são 
os  distritos  em  que  mais  se  adensam  os  cegos  idosos. 

Em  quase  todos  os  distritos  a maioria  é de  cegos  de  mais  de  50 
anos.  Exceptuam-se  ao  norte  os  do  Porto,  Vila  Real  e Bragança,  ao  sul 
os  de  Santarém,  Portalegre,  Évora  e Beja  e nas  Ilhas  Adajacentes  os  de 
Funchal  e Ponta  Delgada. 

Os  cegos  com  mais  de  50  anos  baixaram  em  todos  os  distritos  no 
decénio  1940-1950,  mas  a descida  foi  muito  desigual  como  se  vê  pelo 
quadro  seguinte: 

mais  de  50%:  Horta,  Ponta  Delgada 
40  — 50  : Évora,  Santarém 
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30  — 40 
20  — 30 

10  — 20 
0—10 


: Braga,  Faro,  Lisboa,  Portalegre,  Vila 
Real,  Funchal 

: acima  de  25  %:  Beja,  Castelo  Branco, 
Guarda,  Leiria;  abaixo  de  25  %:  Braga, 
Coimbra,  Porto,  Viseu 
: Viana  do  Castelo,  Angra  do  Heroísmo 
: Aveiro,  Setúbal. 


Como  se  vê,  a descida  foi  superior  a 30  % em  10  distritos  e só  em 
8 não  atingiu  25  %.  Nos  distritos  de  Aveiro  e Setúbal  foi  insignifi- 
cante, mantendo-se  quase  sem  variação  os  cegos  dessas  idades.  O dis- 
trito de  Aveiro  salienta-se  pelo  alto  número  de  cegueiras  nas  idades 
avançadas,  sem  tendência  a modificar-se. 

Nas  idades  dos  20  aos  50  anos  o número  de  cegos  é relativamente 
pequeno  em  todos  os  distritos,  excedendo  200  apenas  em  Lisboa  e Porto, 
com  283  e 281,  respectivamente,  seguindo-se,  acima  de  100,  os  de 
Aveiro,  Viseu,  Coimbra,  Braga  e Guarda  (estes  três  últimos  com  114) 
e Santarém.  Em  6 distritos  desce  ainda  abaixo  de  50. 

Só  no  distrito  de  Lisboa  os  cegos  destas  idades  representam  uma 
percentagem  mais  avultada,  24.0  %.  Depois  de  Lisboa,  apenas  nos  5 dis- 
tritos do  Porto,  Vila  Real,  Guarda,  Castelo  Branco  e Beja  se  apresentam 
em  percentagem  superior  a 20  % do  total  de  cegos  dos  mesmos  distritos. 

Os  cegos  de  20  a 50  anos  baixaram  também  em  todos  os  distritos, 
mas  de  forma  muito  desigual,  como  se  vê  pelo  seguinte  quadro: 


mais  de  50  %:  Angra  do  Heroísmo,  Funchal,  Ponta  Delgada 
40  — 50  : Bragança,  Leiria,  Setúbal 

30  — 40  : Aveiro,  Horta 

20  — 30  : acima  de  25  % : Braga,  Évora,  Lisboa,  Portale- 

gre; abaixo  de  25%:  Castelo  Branco,  Porto, 
Viseu 

10  — 20  : Braga,  Coimbra,  Faro,  Guarda,  Santarém,  Viana 

do  Castelo,  Vila  Real. 


No  continente  a maior  baixa  deu-se  no  distrito  de  Setúbal  e a menor 
no  de  Coimbra. 

É de  considerar  a baixa  verificada  no  distrito  de  Setúbal  em  con- 
traste com  o que  se  deu  para  as  idades  superiores  a 50  anos. 


OS  CEGOS  JOVENS,  ATÉ  19  ANOS,  POR  DISTRITOS 


0 

— • 19  anos 

N.° 

% 

no  distrito 

Cegos  por  10000  hab. 
da  mesma  idade 

1940 

1950 

% de 
variação 

1940 

1950  1 

í 

Variação 

1940 

1950 

Variação 

Aveiro  

205 

113 

| 

42  9 

22.1 

15  5 

_ 

66 

109 

5.9  i 

5.0 

Beja  

39 

103  ; 

+ 

134  4 

112 

30.8 

+ 

19  6 

3.3 

9.4 

+ 

6.1 

Braga  

69 

169 

+ 

144.9 

110 

28.2  ; 

+ 

132 

3.1  1 

68 

+ 

3.3 

Bragança  

42 

152 

+ 

261.9 

99  j 

38.5  | 

+ 

28  6 

4.3 

15  4 

+ 

11.1 

Castelo  Branco  .. 

51 

103 

+ 

109.8 

12.9 

29.6 

+ 

16  3 

4.0 

| 8.3 

+ 

4.3 

Coimbra  

44 

138 

+ 

213.6 

6.3 

22  2 

+ 

155 

2.3 

83 

+ 

6.0 

Évora  

22  í 

116 

+ 

423.3 

93 

43.9 

+ 

38.6 

2.5 

! 13.9 

+ 

11.4 

Faro  

46  | 

130 

+ 

1826 

81 

26.9 

+ 

188 

2.8 

9 2 

+ 

6.4 

Guarda  

60 

145 

+ 

1413 

10.2 

26  9 

+ 

16  3 

4.3 

! 115 

+ 

6.8 

Leiria  

66 

112 

+ 

69.3 

12.0 

i 25  2 

+ 

13.2 

43 

71 

+ 

2.8 

Lisboa  

140 

252 

+ 

80.0 

9.6 

21.4 

+ 

118 

4.0 

6.8 

+ 

2.8 

Portalegre 

10 

115 

+1050  0 

4.3 

! 44  4 

í + 

401 

13 

158 

+ 

14.5 

Porto 

163 

332 

+ 

128.2 

12  0 

29.3 

+ 

13  3 

41 

8.6 

| + 

4.5 

Santarém  

54 

189 

+ 

250  0 

10.0 

32  9 

+ 

22  9 

31 

11.3 

+ 

8.2 

Setúbal  

63 

92 

+ 

33  3 

19.4 

29.6 

+ 

10  2 

5 8 

3.5 

+ 

1.3 

Viana  do  Castelo 

69 

63 

— 

2.9 

13.2 

15  8 

+ 

26 

6.2 

5.9 

— 

03 

Vila  Real  

80 

132 

+ 

65.0 

15.3 

| 31.3 

1 + 

15  6 

6.1 

9.4 

+ 

3.3 

Viseu 

88 

108 

+ 

22.3 

11.9 

18.2 

+ 

63 

43 

5.3 

+ 

1.0 

A.  do  Heroísmo 

11 

28 

+ 

1544 

92 

í 28.9 

+ 

193 

3.5 

8.5 

+ 

50 

Horta  

13 

13 

+ 

30.8 

8.9 

20.2 

! + 

113 

6.6 

8.5 

+ 

19 

Ponta  Delgada... 

40 

62 

+ 

55.0 

13  3 

43.3 

+ 

26  4 

5.3 

9.3 

+ 

3.6 

Funchal 

42 

126 

+ 

200.0 

11.1 

43.3 

+ 

32.2 

35 

10.3 

+ 

68 

Soma... 

1421 

2853 

+ 100.8 

12  0 

23  3 

! + 15.3 

44 

8.6 

+ 

4.2 
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3.  CRIANÇAS  E ADOLESCENTES 


Na  população  até  aos  19  anos,  só  nos  distritos  dos  Açores  e nos 
de  Setúbal  e Viana  do  Castelo  os  cegos  são  inferiores  a 100.  Os  cegos 
dessas  idades  são  em  maior  número  nos  distritos  do  Porto  (372),  Lisboa 
(252),  Santarém  (189),  Braga  (169),  Bragança  (152),  Guarda  (145) 
e Coimbra  (138).  Estes  7 distritos  reunem  metade  dos  cegos  do  país 
de  idades  até  aos  19  anos. 

Pelo  seguinte  quadro,  vê-se  a distribuição  dos  distritos  segundo  a 
percentagem  de  cegos  até  19  anos  em  relação  ao  total  de  cegos: 

40  a 50%:  Évora,  Portalegre,  Ponta  Delgada,  Funchal 

30  a 40  : Beja,  Bragança,  Santarém,  Vila  Real 

20  a 30  : acima  de  25  %:  Braga,  Castelo  Branco,  Faro, 

Guarda,  Leiria,  Porto,  Setúbal,  Angra  do  Heroísmo; 
abaixo  de  25  % : Coimbra,  Lisboa,  Horta 

10  a 20  : Aveiro,  Viana  do  Castelo,  Viseu. 

Nos  quatro  primeiros  distritos  perto  de  metade  dos  cegos  têm  menos 
de  20  anos.  De  uma  forma  geral  é elevada  a proporção  de  cegos  jovens 
em  quase  todos  os  distritos  pois  apenas  em  seis  se  encontram  em  percen- 
tagem inferior  a 25  %.  As  maiores  percentagens  de  cegos  jovens  no 
continente  encontram-se  nos  distritos  do  Alentejo,  Ribatejo  e Traz-os- 
-Montes;  as  mais  baixas  pertencem  os  distritos  de  Aveiro,  Viana  do  Cas- 
telo e Viseu  que  são,  aliás,  conforme  já  vimos,  os  distritos  em  que  mais 
avultam  os  cegos  de  maior  idade. 

Em  comparação  com  a população,  a distribuição  dos  distritos  se- 
gundo o número  de  cegos  até  19  anos  por  10000  habitantes  dessas  idades 
pode  ver-se  do  seguinte  quadro: 

acima  de  15  : Bragança,  Portalegre 
12.5  a 15  : Évora 

10  a 12.5:  Guarda,  Santarém,  Funchal 

8 a 10  : Beja,  Castelo  Branco,  Coimbra,  Faro,  Porto,  Vila 
Real,  Angra  do  Heroísmo,  Horta,  Ponta  Delgada 
6 a 8 : Braga,  Leiria,  Lisboa,  Setúbal 

5 a 6 : Aveiro,  Viana  do  Castelo,  Viseu. 

Os  distritos  de  maior  densidade  de  jovens  cegos  são  os  de  Portale- 
gre e Bragança,  com  15.8  e 15.4  cegos  jovens  por  10000  habitantes  das 
mesmas  idades,  seguindo-se  o de  Évora  com  13.9. 


Os  distritos  do  Alentejo,  Ribatejo  e Trás-os-Montes  constituem  as 
regiões  do  país  de  maior  número  de  cegos  jovens  tanto  em  relação  ao 
total  de  cegos  como  em  relação  à população  em  geral.  No  extremo  oposto 
situam-se  os  distritos  de  Aveiro,  Viana  do  Castelo  e Viseu. 

No  que  respeita  à evolução  no  decénio  de  1940-50,  vê-se  que  os  ce- 
gos jovens  aumentaram  nesse  período  em  todos  os  distritos  à excepção 
dos  de  Aveiro  e Viana  do  Castelo. 

Esse  aumento  foi  muito  pronunciado  em  quase  todos  os  distritos 
pois  só  em  sete  distritos  não  ultrapassou  100  %.  Os  cegos  jovens  decupli- 
caram no  distrito  de  Portalegre,  quintuplicaram  no  de  Évora  e triplica- 
ram nos  de  Bragança,  Coimbra,  Santarém  e Funchal.  Só  nos  distritos 
de  Setúbal,  Y iseu  e Horta  a subida  foi  menos  avultada,  à roda  de  30  %. 

Com  excepção  dos  distritos  de  Aveiro,  Setúbal,  Viana  do  Castelo  e 
Viseu,  todos  os  outros  distritos  duplicaram  a percentagem  dos  cegos  jo- 
vens em  relação  à totalidade  de  cegos;  isto  é,  em  todos  esses  distritos 
duplicou  o volume  dos  cegos  jovens  na  sua  população  de  cegos. 

Também  a densidade  de  cegos  jovens  em  relação  à população  das 
mesmas  idades  aumentou  sensivelmente  neste  decénio  na  quase  totali- 
dade dos  distritos,  embora  de  forma  muito  diversa,  tendo  diminuido  ape- 
nas nos  de  Aveiro  e Viana  do  Castelo: 

aumentos: 

acima  de  14:  Portalegre 

10  a 14:  Bragança,  Évora 

8 a 10:  Santarém 

6 a 8:  Braga,  Coimbra,  Faro,  Guarda,  Funchal 

4 a 6:  Castelo  Branco,  Porto,  Angra  do  Heroismo 

2 a 4:  Braga,  Leiria,  Lisboa,  Y ila  Real,  Ponta  Delgada 
1 a 2:  Setúbal,  Viseu,  Horta 

Nos  distritos  de  Portalegre,  Bragança  e Évora  passou  a haver,  em 
1950,  por  cada  grupo  de  10000  jovens  da  população,  para  cima  de  10 
jovens  cegos  mais  do  que  em  1940.  O significado  destes  números 
avalia-se  melhor  notando  que  os  cegos  jovens  só  não  duplicaram  nos 
distritos  de  Aveiro,  Leiria,  Lisboa,  Setúbal,  Y7iana  do  Castelo,  Vila  Real, 
Viseu,  Horta  e Ponta  Delgada,  sendo  de  considerar,  porém,  que  estes  úl- 
timos distritos  são  os  de  relevo  menos  acentuado  pois  pouco  mais  abran- 
gem do  que  1/4  dos  cegos  dessas  idades  do  país. 
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Se  passarmos  às  crianças  com  menos  de  10  anos,  observamos  factos 
análogos  nos  mesmos  distritos,  mas  agora  com  os  aumentos  muito  am- 
pliados. 

Os  distritos  de  maior  número  de  crianças  cegas  são  os  do  Porto, 
Santarém,  Lisboa,  Braga,  Bragança,  Guarda,  Faro,  Vila  Real  e Évora. 
Os  sete  primeiros  distritos  têm  mais  de  metade  das  crianças  cegas  do 
país.  É de  salientar  que  o distrito  do  Porto  tem  o dobro  das  crianças  cegas 
do  distrito  de  Lisboa  e que  os  distritos  de  Braga,  Bragança,  Guarda  e 
Faro  pouco  diferem  do  distrito  de  Lisboa,  apesar  da  diferença  de  popu- 
lação que  entre  eles  se  verifica. 

De  1940  para  1950  as  crianças  cegas  aumentaram  extraordinària- 
mente  nalguns  distritos.  No  de  Portalegre  28  vezes,  no  de  Évora  8 e 
no  de  Santarém  5;  nos  de  Bragança,  Coimbra,  Faro  e Angra  do  Heroís- 
mo quadruplicaram;  nos  de  Guarda  e Porto  triplicaram.  O aumento  só 
foi  inferior  a 100  % nos  cinco  distritos  de  Leiria,  Setúbal,  Vila  Real, 
Viseu  e Horta  com  o valor  mais  baixo,  37.1  %,  em  Viseu.  Diminuição 
só  em  dois  distritos  se  verificou,  nos  de  Aveiro  e Viana  do  Castelo,  aliás 
neste  último  de  uma  unidade  apenas. 

Nos  distritos  de  Bragança,  Évora,  Portalegre,  Santarém,  Ponta 
Delgada  e Funchal,  as  crianças  constituem  mais  de  20  % dos  cegos  dos 
mesmos  distritos.  Essa  percentagem  de  crianças  cegas  só  é inferior  a 
10  % nos  distritos  de  Aveiro,  Lisboa,  Viana  do  Castelo,  Viseu  e Horta. 

Segundo  o número  de  crianças  cegas  em  cada  grupo  de  10000 
crianças,  os  distritos  distribuem-se  da  forma  seguinte: 

acima  de  15  : Évora,  Portalegre,  Bragança,  Horta 

12.5  a 15  : Santarém,  Faro 
10  a 12.5:  Guarda,  Funchal 
7.5  a 10  : Vila  Real,  Beja,  Coimbra,  Ponta  Delgada,  Porto, 
Castelo  Branco,  Angra  do  Heroismo 
5 a 7.5:  Braga,  Setúbal,  Leiria,  Aveiro,  Lisboa,  Viana  do 
Castelo 

abaixo  de  5 : Viseu 

O distrito  de  Viseu  é o que  tem  menos  crianças  cegas  em  relação 
à sua  população  de  crianças.  Pelo  contrário  os  distritos  de  Bragança, 
Guarda,  Santarém,  Portalegre,  Évora,  Faro,  Horta  e Funchal  são  os 
de  mais  elevada  densidade  de  crianças  cegas,  todos  com  mais  de  10 
crianças  cegas  em  cada  grupo  de  10000  crianças. 
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AS  CRIANÇAS  CEGAS,  ATÉ  9 ANOS,  POR  DISTRITOS 


0- 

— 9 anos 

N.° 

% 

no  distrito 

Cegos  por  10000  hab. 
da  mesma  idade 

1940 

1950  i 

% de 
variação 

1940 

j 

1950 

variação 

1940  j 

1950 

Variação 

Aveiro  

112 

60 



48.2 

12.6 

8.0 

_ 

4.6 

11.8 

52 

6.1 

Beja  

18  i 

50 

+ 

122.8 

5.2 

14.4 

+ 

9.2 

3.0 

9.1 

+ 

6.1 

Braga  

34  ! 

82 

+ 

155.9 

5.4 

14.5 

+ 

9.1 

2.8 

6.5 

+ 

3.2 

Bragança  

20  ! 

81 

+ 

305.0 

4.2 

20  5 

+ 

15.8 

3.9 

15.8 

+ 

11.9 

Castelo  Branco  .. 

18 

50 

+ 

122.8 

4.5 

13.8 

+ 

9.3 

2.2 

2.6 

+ 

4S9 

Coimbra  

15 

65 

+ 

3333 

2.3 

10.4 

+ 

8.1 

19 

83 

+ 

6.4 

Évora  

8 í 

69 

+ 

262.5 

3.4  j 

28  5 

+ 

25.1 

1.8 

12.4 

+ 

15.6 

Faro  

19  ! 

22 

+ 

305.3 

3.3 

15.9 

+ 

126 

3.1 

13.9 

+ 

10.8 

Guarda 

26 

81 

+ 

211.5 

4.4 

15.0 

+ 

10.6 

3.8 

12  2 

+ 

8.4 

Leiria  

31 

52 

+ 

62.2 

5.6 

11.2 

+ 

61 

3.9 

6.4 

+ 

2.5 

Lisboa  

43 

93 

4- 

116.3 

3.0 

2.9 

+ 

49 

2.6 

53 

+ 

2.2 

Portalegre 

2 

58 

+2800  0 

0.9 

22.4 

+ 

21.5 

0.5 

16.6 

+ 

16.1 

Porto 

53 

180 

+ 

239.6 

3.9 

14.2 

+ 

10  3 

2.6 

2.9 

+ 

53 

Santarém  

22 

112 

+ 

431.8 

41 

20.4 

+ 

16.3 

25 

14.1 

+ 

11.6 

Setúbal  

25 

1 39 

+ 

56  0 

2.2 

12  5 

+ 

5.3 

4.2 

6.5 

+ 

2.3 

Viana  do  Castelo 

32 

31 

3.1 

6.1 

! 2.3 

+ 

1.2 

5.4 

5.1 

— 

0.3 

Vila  Real  

32 

20 

+ 

89.2 

23 

16.6 

+ 

93 

5.3 

9.4 

+ 

4.1 

Viseu 

35 

48 

+ 

32.1 

4.2 

8.1 

+ 

3.4 

3.2 

4.4 

+ 

12 

A.  do  Heroísmo 

3 

13 

+ 

333.3 

2.5 

í 13  4 

+ 

10  9 

1.8 

2.6 

+ 

58 

Horta  

4 

6 

+ 

50.0 

2.2 

2.1 

+ 

4.4 

3.8 

15.9 

+ 

12.1 

Ponta  Delgada... 

14 

33 

+ 

135.2 

6.1 

23  2 

+ 

121 

3.2 

8.1 

+ 

4.4 

Funchal 

24 

68 

+ 

183  3 

3.2 

23.4 

+ 

19.2 

2.1 

11.0 

+ 

8.9 

tioina  ... 

590 

1428 

+142.0 

5.0 

132 

+ 

8.2 

3.5 

8.5 

+ 

5.0 
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De  1940  para  1950,  a densidade  das  crianças  cegas  aumentou  em 
todos  os  distritos,  excepto  Aveiro  e Viana  do  Castelo.  Em  1950,  os  dis- 
tritos de  Évora  e Portalegre  passaram  a ter,  em  cada  grupo  de  10000 
crianças,  para  cima  de  15  crianças  cegas  a mais,  do  que  em  1940. 
Tirando  os  distritos  de  Aveiro,  Leiria,  Setúbal,  Viana  do  Castelo,  Vila 
Real  e Viseu,  em  todos  os  restantes  distritos  do  país  passou  a haver,  em 
cada  grupo  de  10000  crianças,  mais  do  dobro  das  crianças  cegas  que 
havia  em  1940.  Esse  aumento  foi  particularmente  avultado,  passando 
essas  crianças  a mais  do  triplo,  nos  distritos  de  Beja,  Bragança,  Coim- 
bra, Évora,  Faro,  Guarda,  Portalegre,  Porto,  Santarém,  Angra  do  He- 
roísmo, Horta  e Funchal. 

As  crianças  cegas  triplicaram  em  metade  dos  distritos  do  conti- 
nente. Estes  distritos  são,  no  sul  os  do  Ribatejo,  Alentejo  e Algarve  e no 
norte,  os  de  Bragança  e Guarda  no  interior  e os  do  Porto  e Coimbra 
no  litoral. 

Os  aumentos  foram  mais  fracos  nos  distritos  de  Setúbal  e Viseu. 

Do  que  acabamos  de  expor,  vê-se  que  são  os  seguintes  11  distritos 
aqueles  que  a situação  se  apresenta  particularmente  grave  no  que  res- 
peita aos  cegos  crianças  e adolescentes: 


0 — 9 ANOS 

< 

) — 19 

ANOS 

% sobre  o total 
do  país 

% de  variação 
1940-50 

% sobre  o total 
do  distrito 

Variação  1940-50 
da  % de  cegos 

+ 

N.°  por  10.000 
crianças 

Variação  da 
dens.  1940-50 
+ 

% sobre  o total 
do  país 

% de  variação 
1940-50 

% sobre  o total 
do  distrito 

Variação  1940-50 
na  % de  cegos 
+ 

N.°  por  10.000 
jovens 

Variação  na 
densidade 
+ 

Santarém  ... 

8.2 

431.8 

20.4 

16.3 

141 

11.6 

6.6 

250.0 

32.9 

22.9 

11.3 

8.2 

Bragança  ... 

5.7 

305.0 

20.5 

15.8 

15.8 

11.9 

53 

261.9 

38.5 

18.6 

15.4 

11.1 

Évora  

48 

762.5 

285 

25.1 

17.4 

15.6 

41 

427.3 

47.9 

38.6 

13.9 

11.4 

Portalegre  . 

4.1 

28000 

22.4 

21.5 

16.6 

161 

4.0 

1050.0 

44.4 

40.1 

15.8 

14.5 

Funchal  ... 

4.8 

183  3 

23.4 

19.7 

11.0 

8.9 

4.4 

200.0 

43.3 

32.2 

10.3 

6.8 

Guarda.  . . . 

5.6 

211  5 

15.0 

10.6 

122 

8.4 

5.1 

141.7 

26.9 

16.7 

11  5 

6.8 

Faro  

5.4 

305.3 

15.9 

12.6 

13.9 

10.8 

4.6 

182.6 

26.9 

18.8 

9.2 

6.4 

Coimbra  . . . 

4.6 

333.3 

10.4 

8.1 

8.3 

6.4 

4.8 

213.6 

22.2 

15.5 

8.7 

6.0 

Porto  

12.6 

239.6 

14.2 

10.3 

7.9 

5.3 

13.0 

128.2 

29  3 

17.3 

8.6 

4.5 

Beja  

3.5 

177.8 

14.4 

9.2 

9.1 

6.1 

3.8 

174.4 

30.8 

19.6 

9.4 

6.1 

Braga  

6.1 

1559 

145 

9.1 

6.5 

3.7 

5.9 

144.9 

28.2 

17.2 

6.8 

3.7 

Estes  11  distritos  abrangem  cerca  de  2/3  das  crianças  e adolescen- 
tes cegos  do  país. 
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4.  SITUAÇÃO  SOCIAL 


A percentagem  de  iletrados  é mais  baixa  em  Lisboa,  48.7  %.  Nos 
restantes  distritos  flutua  entre  65.2  % no  Porto  e 84.4  % em  Ponta 
Delgada,  mas  em  14  distritos  encontra-se  entre  70  % e 80  %.  Os  dis- 
tritos de  maior  percentagem  de  iletrados  são  os  de  Castelo  Branco, 
Guarda,  Leiria  e Ponta  Delgada.  Depois  de  Lisboa  e Porto,  seguem-se 
com  mais  baixa  percentagem  de  iletrados  os  de  Portalegre  e Évora, 
o que  parecerá  estranho,  mas  o facto  poderá  explicar-se  pela  elevada 
proporção  de  crianças  cegas  desses  distritos,  excluídas  no  respectivo 
cálculo. 

A taxa  dos  iletrados  desceu  em  todos  os  distritos,  excepto  nas  Ilhas 
Adjacentes.  Nalguns  distritos  a baixa  foi  particularmente  notável,  atin- 
gindo mais  de  9 pontos,  como  nos  de  Beja,  Braga,  Bragança,  Coimbra, 
Évora,  Faro  e Portalegre. 

A percentagem  de  cegos  adultos  que  vivem  do  seu  trabalho  ou  de 
outros  meios  próprios  de  vida,  distribui-se  do  seguinte  modo  pelos  dis- 
tritos do  país: 

acima  de  50%:  Funchal 


45 

a 50 

: Coimbra,  Évora,  Lisboa 

40 

a 45 

: Aveiro,  Braga,  Bragança,  Leiria, 
Viana  do  Castelo,  Viseu,  Angra  do 
Horta 

Santarém, 

Heroísmo, 

35 

a 40 

: Beja,  Castelo  Branco,  Guarda,  Porto,  Setúbal, 
Vila  Real 

30 

a 35 

: Faro,  Portalegre,  Ponta  Delgada 

sendo  mínima  (32.5  %)  em  Ponta  Delgada  e máxima  (52.7  %)  no 
Funchal. 

À excepção  dos  distritos  de  Aveiro,  Braga,  Leiria,  Lisboa,  Viana  do 
Castelo,  Viseu  e Funchal,  em  todos  os  restantes  distritos  está  a cargo 
dos  chefes  de  família  mais  de  metade  dos  cegos  neles  existentes.  Nos 
distritos  de  Bragança,  Évora  e nos  Açores  essa  percentagem  ultrapassa 

60  % . 

O distrito  de  Ponta  Delgada  inclui-se  nos  de  maior  percentagem 
de  iletrados  e menor  percentagem  com  meios  próprios  de  vida.  Deve 
ser  pois  aquele  em  que  o problema  social  dos  cegos  adultos  se  encon- 
tra em  piores  circunstâncias.  Pelo  contrário,  o de  Évora  parece  ser,  rela- 
tivamente, o de  situação  social  mais  favorável  nos  cegos  adultos. 
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V 


Conclusões 


1.  NECESSIDADE  DE  ESTABELECIMENTOS  DE  EDUCAÇÃO 

■ OS  aspectos  da  situação  dos  cegos  no  nosso  país  que  apreciámos 
ao  longo  do  presente  estudo  há  que  salientar  os  seguintes,  pela 
importância  que  revestem  na  elaboração  dos  planos  de  recuperação 
social  desta  parte  da  população: 

1)  Concentração  dos  cegos  nas  idades  superiores  a 50  anos  e sua 
tendência  decrescente; 

2)  Pequeno  volume  dos  cegos  nas  idades  dos  20  aos  50  anos; 

3)  Elevada  proporção  de  crianças  e adolescentes  cegos  e seu  agra- 
vamento, particularmente  acentuado  nas  crianças. 

Em  relação  aos  cegos  de  mais  de  50  anos,  é relativa  a importância 
dos  planos  de  recuperação  que  lhes  respeitam.  Importa  sobretudo  pros- 
seguir no  caminho  encetado  de  higiene  e profilaxia  da  cegueira,  cujos 
excelentes  resultados  se  manifestaram  já,  no  último  decénio,  numa  baixa 
efectiva  de  mais  de  1 3 nesses  cegos,  de  modo  a reduzirem-se  as  ceguei- 
ras adquiridas,  acção  esta  que  atinge  maior  relevância  atendendo  às  ca- 
madas sociais  em  que  essas  cegueiras  se  apresentam  com  mais  inten- 
sidade. 

Para  além  dessa  acção  prevalece  sempre  a necessidade  de  uma 
compreensiva  assistência  social  para  a adaptação  dos  indivíduos  às 
condições  de  vida  familiares,  sociais  e espirituais  determinadas  pela 
cegueira  e para  ocorrer  à satisfação  das  exigências  vitais  que  não  te- 
nham podido  ser  consideradas  no  âmbito  da  previdência  social  ou  das 
possibilidades  individuais  e familiares. 

O problema,  embora  possa  apresentar-se  com  aspecto  grave  em 
certos  casos  individuais,  parece  no  entanto  estar  de  um  modo  geral  nas 
possibilidades  normais  do  país,  bastando  considerar,  para  exemplo,  que 
o distrito  de  Aveiro,  em  que  o problema  dos  cegos  idosos  se  apresenta 
com  maior  intensidade,  pois  aí  se  reunem  9.4  % dos  cegos  dessa  cate- 
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goria  do  continente,  constitue  uma  das  nossas  regiões  de  vida  econó- 
mica e social  mais  equilibrada. 

Os  cegos  das  idades  mais  activas,  dos  20  aos  50  anos,  pouco  exce- 
dendo 2000  em  todo  o país  e reduzidos  a cerca  de  metade  desse  número 
e repartidos  pelos  dois  sexos  os  que  não  têm  assegurada  a sustentação 
pelo  trabalho  ou  por  outros  meios  de  vida,  não  pode  dizer-se  que  cons- 
tituam um  problema  de  muita  gravidade  e difícil  para  além  das  condi- 
ções essenciais  de  dignidade  humana  e social  que  há  o dever  de  lhes 
proporcionar. 

O baixo  número  destes  cegos  e a sua  dispersão  pelo  país  deverão 
facilitar  a solução  local  dos  problemas  respectivos  que,  nesse  sentido, 
convém  de  preferência  impulsionar.  Fora  das  cidades  de  Lisboa  e Porto, 
os  concelhos  do  país  de  maior  número  de  cegos  de  idades  entre  20  e 
50  anos,  são  os  de  Vila  Nova  de  Gaia  com  40,  os  de  Matosinhos,  Sabugal 
e Chaves  com  25  e o de  Loulé  com  24,  devendo  dar-se  atenção  à circuns- 
tância de  se  encontrarem  os  casos  mais  numerosos  no  prolongamento 
urbano  da  cidade  do  Porto. 

As  cidades  de  Lisboa  e Porto  têm,  dentro  dos  seus  muros,  mais  ce- 
gos de  20  a 50  anos  que  a totalidade  dos  concelhos  de  Águeda,  Beja, 
Braga,  Mirandela,  Castelo  Branco,  Figueira  da  Foz,  Montemór-o-Novo, 
Loulé,  Sabugal,  Alcobaça,  Castelo  de  Vide,  Tomar,  Setúbal,  Viana  do 
Castelo,  Chaves  e Viseu,  que  são  em  cada  distrito  do  continente  os  con- 
celhos de  maior  número  de  cegos  dessas  idades. 

Nos  distritos  de  Lisboa  e Porto  reunem-se  27.7  % desses  cegos, 
dos  quais  10.4  % só  na  cidade  de  Lisboa  e 7.6  % na  do  Porto  com  os 
concelhos  de  Matosinhos  e Vila  Nova  de  Gaia. 

Nas  crianças  e adolescentes,  ao  contrário,  as  duas  cidades  reunem 
apenas  8.5  % dos  cegos  do  país  das  mesmas  idades,  cabendo  a Lisboa 
somente  4.3  %.  A capital,  com  6.6  % dos  jovens  do  país,  tem  uma  pro- 
porção inferior  de  jovens  cegos,  o contrário  se  dando  no  Porto  que,  com 

2.9  % da  população  de  jovens  do  país,  tem  4.2  % dos  cegos  do  mesmo 
grupo  etário,  proporções  que  passam  a 5.4  % e 7.0  %,  respectivamente, 
se  incluirmos  os  dois  concelhos  acima  referidos  do  seu  prolongamento 
urbano. 

Em  Lisboa  encontram-se  8.5  % dos  cegos  adultos  de  todo  o país 
para  uma  proporção  correspondente  de  jovens  de  apenas  4.3  %.  Já  o 
mesmo  se  não  dá  no  Porto  em  que  a proporção  dos  cegos  adultos, 

3.9  %,  é inferior  à dos  jovens,  4.2  %. 

É de  crer  que  o aspecto  do  problema  dos  nossos  cegos  na  cidade 
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de  Lisboa  tenha  influenciado  a relevância  dada  aos  problemas  dos  cegos 
adultos  em  prejuízo  dos  respeitantes  às  crianças,  uma  vez  que  terão  sido 
naturalmente  vistos  através  da  premência  com  que  aqui  se  apresentam. 
A confluência  dos  cegos  adultos  sobre  a capital  dá  lugar  a que  o pro- 
blema tome  nesta  cidade  uma  aparência  que  não  corresponde  à realidade 
do  país. 

É nas  crianças  e adolescentes,  pela  sua  densidade  e pela  maneira 
como  se  está  dando  a sua  evolução,  que  o problema  dos  cegos  do  nosso 
país  toma  aspectos  mais  graves,  devendo  constituir  por  isso  maior  motivo 
de  preocupação.  A densidade  de  8.5  crianças  cegas  por  10000  crianças 
da  população  deve  considerar-se ‘elevada,  sendo  tidos  por  anormais  os 
valores  superiores  a 5.  Ora  em  todo  o país  apenas  no  distrito  de  Viseu  a 
densidade  é inferior  a este  número,  andando  ainda  à volta  dele  nos  distri- 
tos de  Aveiro,  Lisboa  e Viana  do  Castelo.  E é superior  a 7.5  em  quinze 
distritos,  havendo  quatro  em  que  ultrapassa  15. 

Na  sua  projecção  sobre  o futuro,  este  grupo  virá  a transferir-se 
nos  anos  próximos  para  o grupo  das  idades  activas,  modificando  as 
características  favoráveis  com  que  este  hoje  se  apresenta. 

Nos  nossos  actuais  cegos  adultos  deve  ser  relativamente  baixa  a 
percentagem  das  cegueiras  adquiridas  antes  da  adolescência,  como  se 
conclue  dos  índices  dados  pelo  censo  de  1940.  Porém  o forte  agrava- 
mento dos  cegos  jovens  verificado  em  1950,  pela  maneira  como  se  dis- 
tribue,  aumentando  de  intensidade  nas  idades  mais  baixas,  deve  levar- 
mos a temer  uma  alteração  na  constituição  dos  grupos  de  cegos  adultos, 
com  diminuição  dos  indivíduos  portadores  de  cegueiras  adquiridas  nas 
idades  avançadas  e sua  substituição  por  outros  cegos  em  que  a perda 
da  vista  se  deu  antes  da  idade  escolar.  Esta  evolução  dará  lugar  a pro- 
blemas sociais  de  maior  complexidade  em  relação  aos  que  hoje  se  nos 
apresentam,  visto  os  actuais  cegos  adultos  terem  em  larga  proporção 
perdido  a vista  já  depois  de  passada  a idade  correspondente  aos  perío- 
dos de  educação,  circunstância  de  que  não  poderão  beneficiar  os  cegos, 
crianças  e adolescentes  de  hoje,  quando  atingirem  as  idades  adultas.  Não 
pode  esquecer-se  que  as  possibilidades  de  integração  social  não  são  as 
mesmas  para  os  indivíduos  que  perderam  a vista  somente  nas  idades 
adultas  e os  que  são  portadores  de  cegueira  congénita  ou  adquirida  nas 
primeiras  idades. 

Até  aqui  a assistência  social  aos  nossos  cegos  tem-se  encontrado 
perante  uma  massa  de  quase  2/3  com  idades  superiores  a 50  anos  e de 
apenas  12  % de  crianças  e adolescentes,  sendo  por  isso  o grande  volume 
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de  cegueiras  adquiridas  e abrangendo  os  indivíduos  já  no  declinar  da 
vida  e passados  os  anos  de  maior  actividade. 

A situação  porém  transformou-se  num  sentido  que  vai  exigir  uma 
profunda  modificação  nos  planos  de  acção  porquanto  se  está  eviden- 
ciando um  forte  agravamento  da  cegueira  nas  camadas  da  população 
abaixo  da  idade  de  entrada  na  vida  activa. 

A assistência  a crianças  e adolescentes  dirige-se  a seres  humanos 
na  fase  da  vida  em  que  se  prepara  a sua  integração  social  e se  modela 
o seu  destino,  a fase  educativa.  Essa  assistência  envolve  o mesmo  pro- 
blema que  a sociedade  considera  como  essencial,  e é de  exigência  natu- 
ral, para  todas  as  crianças  e adolescentes  em  geral,  — a educação.  Ela 
deve  pois  assentar  na  organização  das  necessárias  instituições  educati- 
vas, apoiadas  nos  serviços  auxiliares,  médicos,  psicopedagógicos  e sociais 
exigidos  pelas  circunstâncias  especiais  dessas  crianças. 

A não  serem  educados,  os  nossos  jovens  cegos  de  hoje  virão  a entrar 
nos  períodos  da  vida  correspondentes  às  idades  activas  em  condições  infe- 
riores ao  geral  dos  actuais  cegos  adultos.  Sem  uma  organização  edu- 
cativa que,  dotando  as  crianças  cegas  das  possibilidades  essenciais  da 
preparação  para  a vida,  previna  e evite  as  circunstâncias  que  caracte- 
rizarão essa  futura  massa  de  cegos  quando  não  educada,  o estado  so- 
cial dos  nossos  cegos  virá  a piorar  em  relação  ao  presente,  exigindo  uma 
acção  social  com  dificuldades  muito  maiores,  mais  dispendiosas  e fre- 
quentemente insuperáveis,  mesmo  que  o número  total  de  cegos  seja  infe- 
rior. E o que  mais  grave  será  perante  a consciência  moral  do  país,  os 
cegos  apresentar-se-ão  em  condições  inferiores  aos  actuais  sob  o ponto 
de  vista  da  dignidade  humana  e das  possibilidades  de  realização  do  seu 
destino  pessoal. 

Vê-se  assim  que  o problema  da  educação  das  nossas  crianças  cegas 
sobreleva  a quaisquer  outros  problemas  dos  cegos. 

0 princípio  geral  de  relevância  do  problema  educativo  de  todas 
as  crianças  dum  país,  que  se  considera  como  condição  essencial  das 
sociedades  civilizadas  e é fundamento  de  civilização  e de  progresso  na 
organização  das  mesmas  sociedades,  não  pode  deixar  de  ser  de  aplica- 
ção igual  para  as  crianças  cegas  ou  com  quaisquer  outras  diminuições. 
No  caso  dos  nossos  cegos,  a análise  que  fizemos  do  problema,  conduz- 
mos  à urgência  de  se  considerar  a organização  do  sistema  educativo 
destas  crianças  como  condição  necessária  de  se  prevenir  a tempo  um 
problema  grave  que  se  avizinha. 

O problema  dos  nossos  cegos,  adultos,  hoje  na  verdade  de  impor- 
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tância  relativamente  pequena  e em  vias  de  melhorar  acentuadamente 
no  que  respeita  às  cegueiras  adquiridas,  só  poderá  ver  evitado  o seu 
agravamento  com  uma  organização  escolar  eficiente  que  assegure  devi- 
damente a educação  das  crianças  cegas. 

A organização  do  ensino  e da  educação  geral  destas  crianças,  hoje 
a bem  dizer  inexistente  — como  aliás  também  se  verifica  para  os  res- 
tantes sectores  de  crianças  deficientes  — impõe-se  como  uma  exigência 
moral  e social,  e urge  fazê-la  com  o desenvolvimento  e o nível  pedagó- 
gico determinados  pelo  número  de  crianças  que  dela  necessitam.  Tanto 
pelo  dever  social  que  obriga  a procurar  a valorização  de  todos  os  indi- 
víduos do  país  como  pelo  respeito  pela  dignidade  humana  dessas  crian- 
ças que  nos  impõe  se  lhes  assegure  o direito  à educação  naquela  parte 
em  que  não  é acessível  às  famílias,  não  parece  poder  manter-se  esta 
falha  no  nosso  sistema  educativo  sem  o nosso  país  se  contradizer  em 
relação  aos  princípios  morais  e espirituais  que  o orientam. 

As  crianças  deficientes,  se  não  encontrarem  nas  idades  próprias  as 
instituições  que  assegurem  a sua  educação,  de  forma  igual  ao  que  se 
oferece  às  famílias  das  restantes  crianças,  achar-se-ão,  ao  chegarem 
à idade  de  ocupar  o seu  lugar  na  vida  activa  da  comunidade,  numa  si- 
tuação moral  e social  degradada,  com  a inferioridade  da  sua  condição 
de  diminuídas  agravada  pela  falta  de  preparação  escolar  e profissional 
e de  integração  social,  prodigalizadas  às  restantes  crianças  e injustifi- 
cadamente recusadas  para  elas. 

As  dificuldades  técnicas  especiais  e os  maiores  encargos  que  ro- 
deiam a educação  dessas  crianças,  parecem  impor,  ao  contrário,  uma 
maior  ajuda  às  respectivas  famílias  do  que  às  das  crianças  sãs.  E não  é 
isso  o que,  em  geral,  se  verifica. 

É,  sem  dúvida,  imerecido  e socialmente  injusto. 

2.  PLANO  DE  UMA  REDE  DE  ESTABELECIMENTOS 
DE  EDUCAÇÃO 

Os  elementos  que  apresentámos  neste  estudo  sobre  a distribuição 
dos  jovens  cegos  pelos  distritos  do  país,  leva-nos  a esboçar  uma  tentativa 
de  programa  dos  estabelecimentos  que  se  torna  necessário  instalar,  difun- 
didos pelas  várias  regiões  do  país  em  obediência  ao  princípio  de  que 
para  as  crianças  deficientes,  mais  ainda  que  para  as  normais,  importa 
fundamentalmente  mantê-las  no  mais  estreito  contacto  com  as  famílias, 
afastando-as  delas  o menos  possíveh 
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Deve  ainda  ser  rigorosamente  evitada,  a deslocação  desnecessária 
para  os  grandes  centros,  cortando  as  ligações  com  o meio  natural.  É 
princípio  a considerar  que  o meio  natural  é sempre  o que  tem  melho- 
res probabilidades  de  poder  oferecer  mais  tarde  às  crianças  diminuídas 
maiores  e mais  abundantes  facilidades  de  apoio,  não  podendo  esque- 
cer-se que  estas  crianças  precisam  mais  ainda  desse  apoio  que  as  normais. 

É portanto  errada  toda  a tendência  para  a concentração  de  estabe- 
lecimentos nos  grandes  centros,  em  número  e volume  excedente  às  neces- 
sidades próprias  das  regiões  a que  pertencem.  Benefício  social  existe 
sempre  na  descentralização  e no  apoio  às  diferentes  regiões  do  país  de 
forma  a permitir-lhes  assegurar  a educação  e a assistência  às  popula- 
ções respectivas. 

No  entanto,  o número  e a densidade  das  crianças  cegas  determinam 
a limitação  a um  número  reduzido  de  escolas,  acrescendo  ainda  a neces- 
sidade de  concentração  dos  meios  técnicos  exigidos  pela  educação  espe- 
cial destas  crianças. 

Com  o tempo,  o aperfeiçoamento  dos  serviços  e a preparação  do 
pessoal,  impôr-se-á  o alargamento  da  descentralização  fazendo  aproxi- 
mar ainda  mais  as  escolas  das  regiões  a servir. 

O seguinte  programa  poderá  satisfazer  às  necessidades  de  uma 
].a  fase  da  organização  de  ensino: 


ESTABELECIMENTOS 
A MONTAR 

RESTANTES  DISTRITOS  DA 
ZONA  A SATISFAZER  PELOS 

ESTABELECIMENTOS 

Total 

de  crianças  e 
adolescentes 
a educar 

Zonas 

Localidades 

N.°  de 
jovens  cegos 

Distritos 

N.°  de 
jovens  cegos 

dos  distritos 

' dos  distritos 

I 

Porto 

372 

V.  do  Castelo 

67 

Norte 

Braga 

169 

Vila  Real 

132 

Bragança 

152 

892 

Coimbra 

138 

Aveiro 

117 

Centro 

Guarda 

145 

Leiria 

Viseu 

112 

108 

Castelo  Branco 

107 

727 

Lisboa 

252 

Setúbal 

92 

Sul 

Santarém 

189 

Portalegre 

115 

Évora 

116 

Beja 

107 

Faro 

130 

1001 

Funchal 

126 

A.  do  Heroísmo 

28 

Ilhas 

Horta 

17 

Ponta  Delgada 

62 

233 
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Os  estabelecimentos  de  Lisboa,  Porto  e Coimbra  poderão  prever 
a organização  do  ensino  de  maior  nível  para  os  alunos  das  respectivas 
zonas  que  tenham  revelado  mais  qualidades  e que  portanto  sejam  sus- 
ceptíveis de  subir  a um  grau  mais  elevado  da  cultura  e preparação  téc- 
nica. Deverá  prever-se  nalgumas  das  zonas  a existência  de  serviços  para 
crianças  com  outras  deficiências,  cumulativas  com  a cegueira. 

A todos  os  estabelecimentos  cumprirá  a educação  geral,  a qual  deve 
ser  iniciada  logo  no  ambiente  familiar,  com  consultas  de  orientação  pré- 
-escolar,  nas  idades  próprias.  Essa  educação  geral  de  base  será  realizada 
através  das  necessárias  técnicas  de  educação  sensorial  e integração  so- 
cial e espiritual,  devidamente  apoiadas  em  serviços  médico-pedagógicos, 
e continuar-se-á  na  formação  intelectual,  profissional  e moral  que  pre- 
pare o indivíduo  para  as  actividades  que  lhe  possam  dar  subsistência  no 
meio  natural,  dentro  do  nível  essencial  de  dignidade  humana. 

Os  estabelecimentos  deverão  prever  sempre  a existência  de  exter- 
nato como  o regime  de  mais  possibilidades  de  rendimento  social.  0 lar 
para  as  crianças  que  não  encontrem  residência  normal  em  meio  familiar 
deve  ser  sempre  separado  da  instituição  escolar  embora  coordenado  com 
ela,  mas  com  vida  aparte  e preparada  para  facilitar  à criança  experiên- 
cias de  integração  social  conduzidas  de  forma  natural  e quanto  possível 
ajustadas  à vida  real. 

A educação  pré-escolar,  no  que  exceda  as  possibilidades  de  realiza- 
ção familiar,  deve  fazer-se  não  em  instituições  de  tipo  escolar,  mas  sim 
com  o carácter  de  lar  especial  para  estas  crianças,  devidamente  orientado 
em  ordem  às  exigências  do  seu  desenvolvimento,  de  modo  a vencerem 
até  à idade  escolar  os  vários  atrazos  resultantes  da  sua  deficiência. 
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OS  CEGOS,  DE  1900  A 1950 


Anos 

N.° 

de  cegos 

N.° 

de  cegos 
por  ioooo 
habitantes 

N.°  de 
habitante  s 
por  cada 
cego 

1900 

7655 

14.1 

709 

1911 

18780 

31.4 

318 

1920 

22210 

36.8 

272 

1980 

6241 

9.1 

1099 

1940 

11891 

15.4 

649 

1950 

i 

10484 

12.2 

809 

OS  CEGOS  EM  1950,  SEGUNDO  AS  IDADES 


N.° 

de  cegos 

°/o 

em  relação 
aos  cegos 

N.° 

de  cegos 
por  ioooo 
habitantes 
da  mesma 
idade 

N.°  de 
habitantes 
por  cada 
cego  da 
mesma 
idade 

Habitantes 

OI 

Ip 

em  relação 
à 

população 

Até  9 anos 

1428 

13.7 

8.5 

1182 

1688392 

20.0 

10  a 19  anos 

1425 

13.7 

8.8 

1130 

1640657 

19.1 

20  a 29  anos 

640 

6.1 

4.4 

2254 

1442959 

17.1 

30  a 39  anos 

604 

5.8 

5.4 

1835 

1108432 

13.1 

40  a 49  anos 

792 

7.6 

8.0 

1243 

984775 

11.7 

acima  de  50  anos 

5545 

53.2 

34.5 

290 

1606097 

19.0 

Soma 

10434 

100.0 

12.3 

809 

8441312 

100.0 

Até  19  anos 

2853 

27.3 

8.6 

1163 

3299049 

39.1 

20  a 49  anos 

2036 

19.5 

5.8 

1724 

3536166 

41.9 

acima  de  50  anos 

5545 

53.2 

34.5 

290 

1606097 

19.0 

VARIAÇÃO  DOS  CEGOS  COMPARADA  COM  A DA 
POPULAÇÃO  NO  DECÉNIO  1940-50,  POR  GRUPOS  DE  IDADES 


População 

Cegos 

Variação  na  proporção 
em  relação  ao  total 

1940 

195° 

7o  de 

variaçao 

°/o  de 
variação 

População 

Cegos 

Até  9 anos ... 

1664862 

1688392 

-f  1.4 

-f  142.0 

— 

1.6 

+ 8.7 

10  a 19  anos 

1551838 

1610657 

+ 3.8 

+ 71.5 

— 

1.0 

+ 6.7 

20  a 29  anos 

1239568 

1442959 

+ 16.4 

- 25.1 

+ 

1.0 

— 1.1 

30  a 39  anos 

1052536 

1108432 

+ 5.3 

— 32.0 

— 

0.5 

— 1.7 

40  a 49  anos*. 

797569 

984775 

-j-  23.5 

— 30.8 

+ 

1.4 

- 2.0 

acima  de  50  anos  . . . 

1415779 

1606097 

+ 13.4 

— 26.9 

0.7 

- 10.5 

Até  19  anos 

3216700 

3299049 

-f  2.6 

- 100.8 

2.6 

+ 15.3 

20  a 49  anos 

3089673 

8536166 

-b  14.4 

— 29.5 

+ 

1.9 

- 4.8 

acima  de  50  anos  . . 

1415779 

1606097 

-b  13.4 

- 26.9 

+ 

0.7 

— 10.5 

Soma  .... 

7722152 

8441312 

+ 9.3 

— 12.3 

— 

OS  CEGOS , SEGUNDO  0 MODO  DE  VIDA  E A CULTURA 


1940 

195° 

Variação 

7o 

N.° 

1 

7o 

1940 

195° 

Variação 

A cargo  do  chefe  de 
família 

5447 

5406 

- 41 

— 0.8 

45.8 

51.8 

-j-  6.0 

Assistidos  . . 

2667 

1945 

— 722 

— 27.1 

22.4 

18.7 

3.7 

Do  trabalho 

921 

731 

— 190 

--  20.6 

7.7 

7.0 

— 0.7 

De  outros  meios  de 
vida  

2856 

2352 

— 504 

— 17.6 

24.0 

22.5 

— 1.5 

Sabendo  ler 

2602 

2571 

— 31 

- 1.2 

21.9 

24.6 

4-  2.7 

OS  CEGOS  ADULTOS,  POR  DISTRITOS 
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COMPOSTO  E IMPRESSO 
NA  NEOGRAYURA,  LDA., 
TRAVESSA  DA  OLIVEIRA, 
(À  ESTRELA)  6 — LISBOA 


